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Edição N°030/2023 13 de fevereiro de 2023 

 
DECRETO N.º 007/2023, DE 13 DE FEVEREIRO 

DE 2023. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

TEIXEIRA, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais constantes na Lei Orgânica do 

Município, 

DECRETA: 
Art. lº - Os procedimentos para consignação em folha de 
pagamento dos servidores públicos municipais, 
pertencentes ao quadro de pessoal do Poder Executivo 
Municipal de TEIXEIRA/PB, deverão observar as 
normas contidas neste Decreto. 
Art. 2º - Para fins deste Decreto consideram-se: 
I - Consignante: o Poder Executivo Municipal, que 
procede ao desconto relativo às consignações; 
II - Consignado: servidor público pertencente ao quadro 
de pessoal do Poder Executivo Municipal, sendo estes 
considerados somente aqueles admitidos em concurso 
público, admitidos há mais de 06 (seis) meses, que 
autorize o desconto de consignações em folha de 
pagamento de valores devidos a terceiros, com base nos 
convênios e credenciamentos autorizados; 
III - Consignatária: a entidade credenciada na forma 
deste Decreto, destinatária dos créditos resultantes das 
consignações;  
IV - Consignação compulsória: o desconto em folha de 
pagamento efetuado por força de Lei ou determinação 
judicial;  
V - Consignação facultativa: o   desconto previamente 
autorizado pelo Servidor, em folha de pagamento, nas 
modalidades previstas neste Decreto e com anuência da 
administração municipal; 
VI - Consignação voluntária representativa: é o desconto 
facultativo em folha de pagamento, de natureza 
contributiva, autorizado pelo servidor em razão de 
filiação às entidades sindicais ou às associações 
representativas dos servidores públicos municipais do 
âmbito do Poder Executivo; 
VII - Sistema digital de consignações: aplicativo que 
suporta o processo de registro on-line de consignações, 
via internet. 
Art. 3º - São consideradas consignações compulsórias: 
I - Contribuição previdenciária obrigatória ao Regime 
Geral de Previdência Social ou ao regime próprio de 
previdência dos servidores públicos municipais; 
II - Imposto de renda retido na fonte; 
 III - Pensão alimentícia judicial; 
IV - Obrigações decorrentes de decisão judicial ou 
administrativa; 
V - Outros descontos compulsórios instituídos por lei ou 
decorrentes de legislação estatutária. 
Art. 4º - São consideradas consignações facultativas: 
I - Pensão alimentícia voluntária, consignada em favor 
de dependente que conste dos assentamentos funcionais 
do consignado; 
II - Contrapartida de bolsas de estudo e mensalidades 

escolares; 
III- Contribuição para os planos de saúde e 
odontológicos contratados de entidades previamente 
credenciadas; 
IV - Despesas com medicamentos; 
V - Prestações referentes a empréstimo em dinheiro 
obtido em instituições bancárias ou financeiras 
conveniadas; 
VI - Prestações e amortizações referentes a 
financiamento de imóvel residencial obtido junto a 
instituições bancárias ou financeiras conveniadas; 
VII - Amortização de cartões de crédito para aquisição de 
bens e serviços, emitidos por instituições financeiras, 
administradoras de cartões de crédito, legalmente 
autorizadas; VIII - Outros descontos desde que legais e 
aprovados pelo Consignante. 
Art. 5º - Consideram-se consignações voluntárias 
representativas: 
I - Contribuições destinadas à entidade sindical ou a 
associação representativa de classe. 
Art. 6º - O credenciamento ou convênio para operar com 
consignação deverá ocorrer para cada espécie prevista 
nos artigos 4º e 5º deste Decreto. 
§ lº - Somente será formalizado o convênio ou o 
credenciamento quando as consignatárias estiverem 
autorizadas a operar por Lei eou por estatuto, exigindo-se 
das entidades a comprovação de sua habilitação jurídica 
e de regularidade fiscal e contábil, nos termos da 
legislação federal, estadual e municipal aplicável. 
§ 2º - No credenciamento ou convênio de espécies de 
consignações que depender de autorização de órgão 
regulador e fiscalizador, observar-se-á a legislação 
própria. 
§ 3º - No convênio da espécie mensalidade associativa 
observar-se-á as disposições legais. 
Art. 7º - A soma das consignações voluntárias 
representativas e demais facultativas de cada consignado, 
previstas nos artigos 4º e 5º deste Decreto, não poderá 
ultrapassar a 45% (quarenta por cento) do salário ou 
vencimento líquido do servidor após a dedução das 
consignações compulsórias, constituindo assim a 
margem consignável da remuneração. 
§ lº - O servidor poderá autorizar a reserva de até 40% 
(quarenta por cento) de margem consignável de que trata 
o caput deste artigo para empréstimos junto ás 
instituições bancárias e financeiras e demais descontos 
facultativos. 
§ 2º - O servidor poderá autorizar a reserva de até 45% 
(quarenta por cento) de margem consignável de que trata 
o caput deste artigo para financiamento habitacional 
junto às instituições financeiras e bancárias. 
§ 3º - O servidor poderá autorizar a reserva de até 5% de 
margem para amortização de cartão de crédito. Esta 
margem consignável de 5% da remuneração líquida do 
servidor é exclusiva para amortizações de cartão de 
crédito, porém poderá ser utilizada também financiamento 
de casa própria, caso seja a opção. Estes descontos, porém, 
devem estar contidos no limite de 45% da somatória das 
consignações facultativa da margem consignável. 
§ 4º - Ocorrendo excesso de limite estabelecido no caput 
deste artigo serão suspensas as consignações conforme a 
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prioridade estabelecida no artigo 8º, suspendendo em 
ordem crescente da menor prioridade para a maior. 
§ 5º - Caso não sejam efetivadas as consignações de que 
trata este Decreto, em função de limites, caberá ao 
Servidor (consignado) o recolhimento das importâncias 
por ele devidas diretamente à consignatária, não se 
responsabilizando o Município, em nenhuma hipótese, 
por eventuais prejuízos daí decorrentes. 
Art. 8º - As consignações compulsórias e as voluntárias 
concernentes às entidades representativas dos servidores 
terão prioridades de descontos sobre as demais 
facultativas, na seguinte ordem: 
I - Compulsórias; 
II - Voluntárias representativas; III - Facultativas. 
§ 1º - Dentre as consignações facultativas, haverá a 
seguinte ordem de prioridade da maior para o menor: 

A)  Prestações referentes a financiamento de imóvel 
residencial, obtidos junto a instituições 
financeiras. 

B) Prestações referentes a empréstimos pessoal ou 
amortizações de cartão de crédito com instituições 
financeiras. 

C) Contribuições para os planos de saúde, 
odontológicos e despesas com medicamentos. 

D) Pensão alimentícia voluntária em favor do 
dependente. 

E) Prestações de previdência complementar. 
F) Outras. 

§ 2º - Havendo necessidade de aplicar prioridade dentro 
de consignações da mesma natureza, prevalecerão às 
contratadas há mais tempo. 
§ 3º - As consignações facultativas para empréstimos 
financeiros não poderão ultrapassar o limite máximo de 
120 (cento e vinte) meses, exceto o referente ao 
financiamento habitacional, para o qual serão observados 
os parâmetros da lei federal própria que regulamenta a 
matéria. 
Art. 9º - O pedido para a formalização de convênio entre 
o Município de TEIXEIRA/PB e as consignatárias 
deverá ser dirigido à Secretaria Municipal de 
Administração na forma de requerimento, com a 
indicação das espécies de consignações pretendidas e 
acompanhado de cópia autenticada ou cópia simples, 
desde que apresentada com os respectivos originais dos 
seguintes documentos. 
I - Inscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-
CNPJ 
II - Certidões negativas de tributos estaduais, federais e 
municipais; 
III - Certidões negativas de débitos para com o INSS e 
FGTS; 
IV - Autorização de funcionamento expedida pelo órgão 
regulador e fiscalizador, quando obrigatória; 
V - Contrato ou estatuto social vigente; 
VI - Atas de assembleias atuais e daquelas na qual 
constem as nomeações dos diretores; 
VII - Procuração com cláusula específica para assinatura 
do convênio; 
VIII - Documentos pessoais (CPF e RG) dos diretores ou 
procuradores, com autorização para assinatura do 
convênio. 
Parágrafo único - Fica a Secretaria Municipal de 
Administração autorizada a solicitar novos documentos, 
sempre que necessário. 
Art. 10 - A margem consignável prevista no art.7° deste 
Decreto será informada pelo Setor de Pessoal do Poder 
Executivo Municipal, mediante solicitação do 
consignado ou da consignatária. 
Art. 11 - O registro das consignações voluntárias e/ou 

facultativas será disponibilizado pela consignatária ao 
consignante, por meio digital (gerenciador financeiro), todo 
dia 15 de cada mês. 
§ lº - Fica, sob responsabilidade da consignatária, na 
condição de fiel depositária, a guarda do documento 
mencionado no caput deste artigo desde o início da 
consignação e pelo prazo de 7 (sete) anos, a contar da data 
do término da consignação, a prova do ajuste celebrado 
com o servidor (consignado). 
§ 2º - O documento físico ou eletrônico mencionado no 
caput deste artigo deve ser apresentado à Secretaria 
Municipal de Administração eou ao departamento gestor 
da folha de pagamento, sempre que requisitado, no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
solicitação. 
Art. 12 - As consignações facultativas poderão ser 
canceladas: 
I - Por interesse do órgão consignante observado os 
critérios de conveniência e oportunidade após 
comunicação as consignatárias não alcançando situações 
pretéritas, no caso de consignações provenientes de 
contrato financeiro; 
II - Por interesse das consignatárias expressa por meio 
solicitação formal encaminhada ao órgão consignante; 
III - Por interesse do servidor (consignado) expresso por 
meio de solicitação formal encaminhada ao órgão 
consignante. A solicitação da exclusão da consignação 
por parte do servidor deverá ter a anuência da entidade 
consignatária no que se refere ao art. 4º, inciso V e VII. 
Contudo, independentemente de solicitação do servidor 
(consignado), uma vez quitado antecipadamente o 
compromisso assumido, fica a consignatária obrigada no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do adimplemento 
das obrigações, a excluir a respectiva consignação do 
sistema eletrônico de consignações. 
Art. 13 - Descumprindo quaisquer das obrigações 
previstas nos artigos ll e 12 deste Decreto, será aplicada 
à consignatária a pena de advertência prevista no inciso 
I, do artigo 19 deste Decreto e, ocorrendo o desconto 
indevido, deverá restituir ao consignado os valores 
correspondentes no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data do desconto. 
Art. 14 - Sempre que solicitadas pelo consignado 
quaisquer informações de seu interesse, inclusive o saldo 
devedor para liquidação antecipada de empréstimo 
pessoal, a entidade consignatária terá o prazo máximo de 
5 (cinco) dias úteis para fornecê-las, sob pena de 
aplicação de advertência prevista no inciso I do artigo 19 
deste Decreto. 
Art. 15 - As consignatárias deverão ressarcir as despesas 
com o processamento da consignação em folha de 
pagamento. 
§ 1º - Estão isentos do ressarcimento previsto no caput 
deste artigo os sindicatos e as associações de classe 
representativas de servidores públicos do âmbito do 
Poder Executivo Municipal de TEIXEIRA/PB. 
Art. 16 - Nos financiamentos e empréstimos pessoais, a 
entidade consignatária deverá, sem prejuízo de outras 
informações a serem prestadas na forma do artigo 52 da 
Lei Federal n° 8.078/90, dar ciência aos consignados das 
seguintes informações: 
I - Valor total financiado; 
II - Taxa efetiva mensal e anual de juros; 
III - Todos os acréscimos remuneratórios, moratórios e 
tributários que incidam sobre o valor financiado; 
IV - Valor, número e periodicidade das prestações. 
Art. 17 - A consignação em folha de pagamento não 
implicará, em hipótese alguma, na responsabilidade do 
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Município de TEIXERIA/PB por compromisso 
assumido pelos consignados junto às consignatárias. Em 
caso de revogação total ou parcial deste Decreto ou 
introdução de qualquer ato administrativo que impeça o 
lançamento de novas consignações, as consignações 
relativas a amortizações de empréstimos consignados 
serão mantidas pelo órgão consignante previsto no art.1° 
deste decreto até o vencimento das obrigações pactuadas 
entre consignatário e consignado. 
Art. 18 - A consignatária que proceder ao desconto não 
autorizado pelo consignado ficará responsável pelo 
imediato ressarcimento no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis. 
§ 1º - Decorrido o prazo mencionado no caput deste 
artigo e não havendo o ressarcimento, a consignatária será 
suspensa em conformidade com o art.19, inciso IV, alínea 
“a” deste decreto. 
§ 2º - O ressarcimento previsto no caput deste artigo não 
isenta a consignatária da aplicação de outras penalidades 
previstas neste decreto, especialmente se houver 
reincidência. 
Art. 19 - A inserção de consignação em folha de 
pagamento em desacordo com o disposto neste decreto 
ou em instruções expedidas pelos gestores de folhas de 
pagamento importará na aplicação das seguintes sanções, 
sem prejuízo de outras previstas em leis específicas: 
I - Advertência escrita quando: 

A) não forem atendidas as solicitações do 
consignado e do consignante, se do fato não 
resultar pena mais grave; 

B) as consignações forem processadas em 
desacordo com as normas estabelecidas neste 
decreto, se do fato não resultar pena mais grave; 
for infringido o disposto nos parágrafos do art.11 
e nos art.12, 13 e 14 deste Decreto; 

II - Suspensão temporária pelo prazo de 30 (trinta) dias 
do convênio para operar com consignação, na 
reincidência do descumprimento do disposto nos §§1°, 
2º e 3º do art.11 e nos art.12, 13 e 14 deste Decreto; 
III - Suspensão preventiva do código de consignação, 
enquanto perdurar procedimento instaurado para 
verificação de utilização indevida da folha de pagamento 
nas hipóteses do inciso IV deste artigo; 
IV - Suspensão do convênio para operar com 
consignação quando: 

A) Utilizar indevidamente as consignações em 
folha de pagamento ou processá-las em 
desacordo com o disposto neste Decreto, 
mediante simulação, fraude, culpa, dolo ou 
conluio; 

B) Ceder, a qualquer título, códigos de consignação 
a terceiros ou permitir que em seus códigos sejam 
efetuadas consignações por parte de terceiros; 

C) Utilizar códigos para descontos não previstos nos 
art.4° e 5º deste decreto. 

Parágrafo único - A aplicação das penalidades descritas 
nos incisos II, III e IV do caput deste artigo, abrangerá 
as novas consignações. As consignações averbadas 
anteriormente a aplicação das respectivas penalidades 
continuarão sendo descontadas do servidor e repassadas 
à consignatária até seu efetivo vencimento, com exceção 
dos casos de fraude ou comprovada ilegalidade. 
Art. 20 - A aplicação das sanções previstas nos incisos II, 
III e IV do art.19 será precedida de apuração dos fatos 
pela Secretaria Municipal de Administração e observará o 
seguinte procedimento: 
I - A consignatária será notificada da infração a ela 
imputada para oferecimento de defesa no prazo de 05 

(cinco) dias úteis; 
II - O indeferimento da defesa ou a ausência desta no 
prazo previsto no inciso anterior deste artigo importará 
na aplicação da penalidade cabível, que será 
comunicada diretamente à consignatária; 
III - da decisão que aplicar a penalidade caberá recurso 
único ao Prefeito Municipal no prazo de 15 (quinze) dias; 
IV - Quando aplicada a pena de suspensão prevista no 
inciso IV do art.19 deste decreto, a consignatária não 
poderá solicitar novo convênio pelo período de 06 (seis) 
meses. 
Parágrafo único - Para a aplicação das penalidades 
previstas neste Decreto é competente o Secretário 
Municipal de Administração, cabendo recurso único, no 
prazo de 15 (quinze) dias, para o Prefeito Municipal. 
Art. 21 - Estará sujeita à denúncia do convênio e a 
exclusão no sistema digital de consignações a 
consignatária que, no decurso de 1 (um) ano, for suspensa 
temporariamente por 3 (três) vezes, sendo-lhe vedada a 
solicitação de novo convênio pelo período de 2 (dois) 
anos. 
Art. 22 - As consignatárias ficam obrigadas a promover 
no sistema digital de consignações os registros e as 
atualizações dos encargos financeiros de empréstimos 
praticados diariamente. 
Parágrafo único - A vigência dos encargos financeiros 
de empréstimos terá efeito a partir do lº dia útil após a 
data dos registros efetuados no sistema digital de 
consignações. 
Art. 23 - As consignatárias deverão efetuar pedido de 
renovação do convênio no prazo de 90 (noventa) dias 
antecedentes a data de seu vencimento, tendo como 
fundamento as normas contidas neste decreto. 
Art. 24 - A Secretaria Municipal de Administração editará 
atos complementares, necessários ao fiel cumprimento 
deste decreto. 
Art. 25 - Ficam os gestores da folha de pagamento 
autorizados, no âmbito de suas atribuições, a expedirem 
instruções necessárias à execução de procedimentos para 
inserção de consignações em folha de pagamento. 
Art. 26 - Fica proibida a comercialização, publicidade, 
propaganda e distribuição de material de campanha das 
instituições financeiras dentro das repartições públicas 
municipais, devendo qualquer tipo de campanha ser 
realizada fora dos prédios públicos e em horário diverso 
da jornada de trabalho do funcionário municipal. 
Art. 27 - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

Teixeira – PB, 13 de fevereiro de 2023. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 CAMARA MUNICIPIAL DE TEIXEIRA, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE: 

RATIFICAR, a Inexigibilidade nº 0001/2023, por 

razões de interesse público, OBJETO: Contratação dos 

serviços de assessoria e consultoria administrativa e 

LICITAÇÃO – CÂMARA MUNICIPAL 
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serviços técnicos com o acompanhamento de 

procedimentos licitatórios, alimentação de 

informações de sistema do Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba, para atender as necessidades 

desta Câmara Municipal de Teixeira-PB, de interesse 

do Município, em favor do escritório: SANTOS & 

NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS – 

CNPJ Nº 40.608.411/0001-89, em consequência fica 

convocado a assinar o contrato nos termos do art. 64, 

caput, da lei n 8.666/93, sob as penalidades da lei. 

VALOR MENSAL: R$ 1.400,00 (um mil e 

quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$ 15.400,00 (quinze mil e 

quatrocentos reais) 
 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Nos termos dos 

Artigos 25, II da Lei 8.666/93 e Art. 1º da Lei 

14.039/2020. 

Ratifico o presente processo nos termos da lei 

Publique-se. Cientifique-se. 

Teixeira- PB, em 07 de Fevereiro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS PAZ DE AMORIM 

Presidente da Câmara Municipal  

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo: Inexigibilidade nº 0001/2023.  

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Teixeira-PB 

CONTRATADA: SANTOS & NASCIMENTO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS – CNPJ Nº 

40.608.411/0001-89. 

OBJETO: Contratação dos serviços de Contratação dos 

serviços de assessoria e consultoria administrativa e 

serviços técnicos com o acompanhamento de 

procedimentos licitatórios, alimentação de informações 

de sistema do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, 

para atender as necessidades desta Câmara Municipal de 

Teixeira-PB. 

VALOR MENSAL: R$ 1.400,00 (um mil e 

quatrocentos reais) 

VALOR GLOBAL: R$ 15.400,00 (quinze mil e 

quatrocentos reais) 

Teixeira - PB, em 07 de Fevereiro de 2023. 

FRANCISCO DE ASSIS PAZ DE AMORIM 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010/2023 

CONTRATO Nº. 01.011/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TEIXEIRA 

CONTRATADO: DROGAFONTE LTDA, 

CNPJ/MF sob o nº 08.778.201/0001-26 

OBJETIVO: fornecimento de medicamentos e 

injetáveis, destinados a Secretaria de Saúde de Teixeira, 

para atender ao Convênio n° 058/2022, firmando entre a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da 

Articulação Municipal (SEDAM) e o Município de 

Teixeira/PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 15.209,00 (Quinze mil 

duzentos e nove reais). 

PRAZO: 31/12/2023 

DATA DA ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2023. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010/2023 

CONTRATO Nº. 01.012/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TEIXEIRA 

CONTRATADO: ENDOMED COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÕES DE MEDICAMENTOS 

LTDA, CNPJ/MF sob o nº 70.104.344/0001-26. 

OBJETIVO: fornecimento de medicamentos e 

injetáveis, destinados a Secretaria de Saúde de Teixeira, 

para atender ao Convênio n° 058/2022, firmando entre a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da 

Articulação Municipal (SEDAM) e o Município de 

Teixeira/PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 21.536,00 (Vinte e um mil 

quinhentos e trinta e seis reais). 

PRAZO: 31/12/2023 

DATA DA ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2023. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010/2023 

CONTRATO Nº. 01.013/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TEIXEIRA 

CONTRATADO: J. J. DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ/MF 

sob o nº 07.187.827/0001-03. 

OBJETIVO: fornecimento de medicamentos e 

injetáveis, destinados a Secretaria de Saúde de Teixeira, 

para atender ao Convênio n° 058/2022, firmando entre a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da 

Articulação Municipal (SEDAM) e o Município de 

Teixeira/PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 6.835,00 (Seis mil oitocentos e 

trinta e cinco reais). 

PRAZO: 31/12/2023 

DATA DA ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2023. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010/2023 

CONTRATO Nº. 01.014/2023 

LICITAÇÃO E CONTRATOS 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TEIXEIRA 

CONTRATADO: MED & FARMA COMÉRCIO 

ATACADISTA MEDICAMENTOS LTDA, 

CNPJ/MF sob o nº 41.778.326/0001-21. 

OBJETIVO: fornecimento de medicamentos e 

injetáveis, destinados a Secretaria de Saúde de Teixeira, 

para atender ao Convênio n° 058/2022, firmando entre a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da 

Articulação Municipal (SEDAM) e o Município de 

Teixeira/PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 16.060,00 (Dezesseis mil e 

sessenta reais). 

PRAZO: 31/12/2023 

DATA DA ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2023. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010/2023 

CONTRATO Nº. 01.015/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TEIXEIRA 

CONTRATADO: NNMED DISTRIBUIÇÃO, 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ/MF sob o nº 

15.218.561/0001-39. 

OBJETIVO: fornecimento de medicamentos e 

injetáveis, destinados a Secretaria de Saúde de Teixeira, 

para atender ao Convênio n° 058/2022, firmando entre a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da 

Articulação Municipal (SEDAM) e o Município de 

Teixeira/PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 11.587,50 (Onze mil 

quinhentos e oitenta e sete reais e cinquenta reais). 

PRAZO: 31/12/2023 

DATA DA ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2023. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010/2023 

CONTRATO Nº. 01.016/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TEIXEIRA 

CONTRATADO: PHARMAPLUS LTDA, CNPJ/MF 

sob o nº 03.817.043/0001-52. 

OBJETIVO: fornecimento de medicamentos e 

injetáveis, destinados a Secretaria de Saúde de Teixeira, 

para atender ao Convênio n° 058/2022, firmando entre a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da 

Articulação Municipal (SEDAM) e o Município de 

Teixeira/PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 2.048,00 (Dois mil e quarenta e 

oito reais). 

PRAZO: 31/12/2023 

DATA DA ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2023. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010/2023 

CONTRATO Nº. 01.017/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TEIXEIRA 

CONTRATADO: THIAGO G. DISTRIBUIDORA 

DE MEDICAMENTOS E LOGÍSTICA LTDA, 

CNPJ/MF sob o nº 44.037.882/0001-35. 

OBJETIVO: fornecimento de medicamentos e 

injetáveis, destinados a Secretaria de Saúde de Teixeira, 

para atender ao Convênio n° 058/2022, firmando entre a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da 

Articulação Municipal (SEDAM) e o Município de 

Teixeira/PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 30.050,00 (Trinta mil e 

cinquenta reais). 

PRAZO: 31/12/2023 

DATA DA ASSINATURA: 06 de fevereiro de 2023. 

WENCESLAU SOUZA MARQUES 

Prefeito Constitucional 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 0056/2022 

CONVOCAÇÃO PARA ACEITE DE PREÇOS 
O Município de Teixeira-PB, através seu pregoeiro, 

diante da rescisão contratual empresa PAULO CÉSAR 

TAVARES CONSERVA, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita sob o CNPJ Nº 27.636.436/0001-28, 

classificada em primeiro lugar, vencedora dos itens 01 e 

02 no processo licitatório acima indicado, cujo objeto é 

a prestação de serviços de locação de horas de trator de 

pneus 4x4, com grade arado de 14 discos para corte de 

terra na zoa rural do município de Teixeira/PB, 

CONVOCA em conformidade com o art. 64, § 2ºda Lei 

nº. 8.666/93, a empresa classificada PEDRO 

HENRIQUE CAVALCANTE ROCHA, CPF N° 

137.742.624-62, para sessão de aceite de preços dos itens 

01 e 02, que será realizada no dia 15 de fevereiro de 

2023, 09h00min, no portal de compras públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

INFORMAÇÕES: Na sala de sessões, localizada no 

anexo do Centro Administrativo e Educacional de 

Teixeira, Rua José Ramalho Xavier, Centro, Teixeira – 

PB, em todos os dias úteis de segundas às sextas-feiras, 

das 8h às 13h, ou através do e-mail 

contratospmteixeira@gmail.com. 

Teixeira/PB, 13 de fevereiro de 2023. 

JONAS CAVALCANTE DE SOUSA 

PREGOEIRO OFICIAL PMT 

 

AVISO DE JULGAMENTO HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO Nº 008/2022 

A CPL do município de Teixeira, torna publico o 

mailto:contratospmteixeira@gmail.com
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julgamento referente o processo acima citado, que 

DECIDIU por unanimidade, em conformidade com os 

princípios da licitação, edital e a Lei 8.666/93: 

HABILITADAS: EMPRESA 01:– COVALE 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ Nº 

11.170.603/0001-58; Atendeu aos requisitos do edital. 

EMPRESA 02: ARRIMO ENGENHARIA EIRELI - 

ME, CNPJ Nº 05.446.272/0001-33; Atendeu aos 

requisitos do edital.EMPRESA 03: B2 

CONSTRUÇÕES LTDA - ME, CNPJ Nº 

27.944.573/0001-20; Atendeu aos requisitos do 

edital.EMPRESA 04: CONSTRUTORA J GALDINO 

EIRELI - EPP, CNPJ Nº 20.227.311/0001-03; Atendeu 

aos requisitos do edital.EMPRESA 05: GOLDEN 

ENGENHARIA, CNPJ Nº 46.523.739/0001-89; 

Atendeu aos requisitos do edital.EMPRESA 07: 

RENOVAR CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 

CNPJ Nº 19.910.105/0001-06;  Atendeu aos requisitos 

do edital.EMPRESA 06: AMETISTA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ 

29.828.673/0001-16.Atendeu aos requisitos do Edital. 

INABILITADAS: EMPRESA 01: CONSTRUTORA 

DOIS IRMÃOS - LTDA, CNPJ Nº 40.485.838/0001-37; 

Não atendeu aos seguintes itens do Edital:5.1.1.1. 

alteração contratual sem comprovação de registro na 

JUCEP;5.1.2.4. não atende, apresentou copia sem 

autenticação;5.1.6., letras a, b, d,e, g,h, não atendeu 

declaração sem indicação do processo e do município; 

EMPRESA 02: GUSTAVO JOSÉ ELIAS BATISTA 

OLIVEIRA - ME, CNPJ Nº 27.555.389/0001-98; Não 

atendeu aos itens do edital: 5.1.1.5 – não 

apresentou5.1.5. não atende. Realizando consulta ao 

CNPJ da CAJA BANK GARANTIA E 

AFIANÇADORA LTDA., a mesma tem em sua 

atividade consultoria empresarial. Portanto fiança 

apresentada não atende a lei, onde deveria ser feita em 

uma instituição bancária devidamente autorizadas pelo 

Banco Central do Brasil, conforme dispõe a lei nº 

4.595/64. EMPRESA 03: LIMA CONSTRUÇÕES E 

SEVIÇOS, CNPJ Nº 42.540.677/0001-62; Não atendeu 

ao item 5.1.3.2. atestado de capacidade técnico-

operacional e 5.1.3.3. Demonstração de capacitação 

técnico-profissional – não apresentou todos os serviços 

solicitado no edital. EMPRESA 04: H & G 

CONSTRUTORA EIRELI, CNPJ Nº 42.176.791/0001-

55; Não atendeu aos seguintes itens: 5.1.1.5 – 

Apresentou cópia sem autenticação; 5.1.2.2. apresentou 

cópia alvará sem autenticação; 5.1.3.1. – não apresentou 

Certidao CREA da empresa; 5.1.3.2. atestado de 

capacidade técnico-operacional e 5.1.3.3. Demonstração 

de capacitação técnico-profissional – não apresentou 

quantitativo solicitado no edital; 5.1.3.5. - apresentou 

divergente do solicitado no edital; 5.1.3.7. – não 

apresentou; 5.1.4.2 – não apresentou; 5.1.5. – não 

apresentou; 5.1.6., letras a, b, c não atendeu declaração 

sem indicação do processo e do município; 5.1.6. letra g 

– não apresentou declaração; 5.1.6. letra h, apresentou 

divergente do solicitado no edital. EMPRESA 05: RS 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ Nº 

42.092779/0001-62; Não atendeu aos seguintes itens do 

edital:5.1.5. não apresentou; EMPRESA 06: ULTRA 

SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº 

37.566.790/0001-87;  Não atendeu aos seguintes itens do 

edital: 5.1.3.5. declaração e uma cópia da assinatura; 

5.1.3.6. – não atendeu ao edital; 5.1.3.7. – declaração e 

uma cópia da assinatura; 5.1.5. não apresentou; 5.1.6. 

letra d, f:  textos diversos do solicitado; EMPRESA 07: 

GL ENGENHARIA EIRELI, CNPJ 39.330.630001-01; 

Não atendeu aos seguintes itens do edital: 5.1.2.2. 

apresentou cópia alvará sem autenticação; 5.1.5. não 

apresentou; EMPRESA 08: CONSTRUTORA ALVES 

E CONSERVA LTDA, CNPJ Nº 24.606.073/0001-90:  

Não atendeu ao item 5.1.3.2. atestado de capacidade 

técnico-operacional e 5.1.3.3. Demonstração de 

capacitação técnico-profissional – não apresentou o 

solicitado edital.  E após transcorrido os prazos legais, 

sem ingresso de recurso, fica marcado a reunião para 

abertura de proposta de preços para dia  27 de fevereiro 

de 2023, as 10:30 horas 

Teixeira – PB, 13 de fevereiro de 2023 

CLAUDENICE PEREIRA DA SILVA ROCHA 

PRESIDENTE DA CPL 
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